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O movimento grevista na educação federal

Por REGINALDO S. FERNANDES*

É importante que o governo Lula demonstre à sociedade um projeto que coloque as universidades brasileiras no centro do
processo de reconstrução nacional

Em meio às tensões entre o governo do presidente Lula e o funcionalismo público, servidores da rede federal de ensino,
que tiveram sua maior adesão em 15 de abril de 2024, deflagraram uma greve geral. A paralisação envolve servidores
administrativos e professores da maioria das instituições de ensino da União – escolas, institutos e universidades federais.
As demandas incluem reajuste para o ano de 2024 e recuperação de perdas salariais. Enquanto as greves avançam, o
governo Lula negou qualquer possibilidade de aumento neste ano, afirmando que “o orçamento está fechado”.

Outros servidores da rede federal de ensino já estão em greve. Os professores aderiram à greve geral, juntando-se aos
servidores administrativos, que estão em paralisação desde 11 de março, liderados pela Fasubra. Os professores e técnicos
de colégios e institutos federais, representados pelo Sinasefe, decretaram greve desde o dia 03 de abril de 2024, afetando
as escolas e institutos federais.

Além do reajuste, os servidores da educação demandam reestruturação dos planos de carreira, mais investimentos nas
instituições e realização de concursos para contratação de mais trabalhadores.

Após seis anos sem reajuste salarial e sem greves (a última ocorreu em 2015), o governo federal concedeu aumento de 9%
em 2023 para todo o funcionalismo federal e reajustou o auxílio-alimentação de 458 para 658 reais. Além disso, retomou as
mesas de negociação com o funcionalismo federal, aumentando o número de bolsas e reajustando seus valores, impactando
positivamente nas condições de trabalho dos docentes. Houve também expansão do número e dos valores das bolsas para
os estudantes, com reajuste de 200% para bolsas de Iniciação Científica, por exemplo.

A situação salarial dos servidores públicos federais apresenta diversos aspectos a serem considerados. Primeiramente, é
importante ressaltar que as negociações anteriores resultaram em correções parciais das perdas salariais. Porém, há
disparidades nos acordos, com algumas categorias tendo ajustes por apenas dois anos e outras por quatro anos, o que
demanda uma solução na negociação atual. Entre 2019 e 2022, houve congelamento salarial, o que agravou as perdas
acumuladas. Embora tenha sido concedido um reajuste emergencial de 9% no início de 2023, é preciso considerar que a
inflação ainda tem impacto nos anos seguintes, conforme indicado pelo Relatório Focus de 23 de junho de 2023.

Diante desse cenário, é reivindicado o reajuste salarial com base na variação do IPCA, considerando o período de 1º de
julho de 2010 a 30 de junho de 2023, que totaliza 114,08%. Esse ajuste garantirá a reposição das perdas inflacionárias e a
valorização dos servidores públicos.

Para além da reposição, embora necessário, o movimento de greve no funcionalismo federal se caracteriza como espaços
de resistência às forças neoliberais do mercado, que exercem pressão sobre o governo Lula, historicamente ligado aos
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setores populares e democráticos. As greves não são apenas sobre reparação salarial, mas também sobre a proteção dos
direitos trabalhistas conquistados e a defesa dos serviços públicos contra a lógica privatizante e de desmonte.

Elas representam uma voz contra as políticas de austeridade que visam precarizar ainda mais as condições de trabalho e
vida dos servidores públicos, e ao mesmo tempo, fortalecem o embate contra a submissão do governo às exigências do
mercado. Nesse sentido, as greves no funcionalismo federal são uma expressão da resistência popular, que busca manter
vivo o projeto de um Estado voltado para o bem-estar social e a garantia de direitos para todos.

Não por acaso, a correlação de forças na política nacional favorece os oportunistas da extrema direita, que são anti-ciência
e contra as universidades públicas. Nenhuma greve do funcionalismo federal nos quatro anos do governo Jair Bolsonaro e
uma greve atual (mesmo com a disposição do governo em negociar) sinalizam o quê para a opinião pública? Que efeitos
isso terá nas disputas políticas e eleitorais, especialmente este ano? Será que fortalecerá ou enfraquecerá o campo que
luta por um sistema público, gratuito e de qualidade no ensino superior no Brasil?

Nessa seara, o governo Lula se encontra em meio ao fogo cruzado com um legislativo conservador e o mercado capitalista,
que o encurrala contra a parede a cada queda de popularidade. Não se trata apenas das declarações do presidente sobre a
greve do funcionalismo ou das condições impostas nas negociações. O possível erro político mais grave parece ser a falta
de compreensão de que o sucesso político-eleitoral vai além da agenda neoliberal.

A estratégia de governos anteriores, como a de Lula, não pode ser repetida, especialmente agora, com uma base de
eleitores mais radicalizados à direita. É necessário construir políticas de bem-estar social, incluindo na educação, para
ampliar o apoio e garantir defesa contra ataques. O segundo governo Dilma poderia servir de exemplo para o presidente e
seus ministros.

No momento em que escrevo este artigo, a União Nacional do Estudantes (UNE) endossa o apoio ao movimento grevista na
educação federal.  Uma nota conjunta foi emitida expressando solidariedade e apoio aos servidores administrativos e
docentes das instituições federais de ensino, que entraram em greve em busca de reajuste salarial e reestruturação dos
planos de carreira. Destaca-se na nota que o direito à greve é legítimo e assegurado pela Constituição. Portanto, é
importante que o governo Lula, eleito pelo campo democrático, avance nas negociações em direção a uma proposta que
garanta a valorização desses trabalhadores.

É importante que o governo Lula demonstre à sociedade um projeto que coloque as universidades brasileiras no centro do
processo de reconstrução nacional. Isso requer um financiamento adequado para que as instituições possam cumprir seu
papel na formação dos cidadãos. Posicionar-se contra a centralidade da política do déficit zero e do arcabouço fiscal é
crucial, assim como reconhecer que a necessidade de investimento público em educação, saúde, ciência, tecnologia e
outras áreas sociais não deve depender exclusivamente do aumento de receita da União.

É necessário considerar a defasagem orçamentária histórica do Brasil.  Para isso, é fundamental que sejam adotadas
medidas que garantam uma distribuição mais equitativa dos recursos, priorizando o investimento em áreas estratégicas
para o desenvolvimento do país e o bem-estar da população.

*Reginaldo S. Fernandes é mestre em Cultura e Território pela Universidade Federal do Norte de Tocantins (UFNT).

A Terra é Redonda existe graças aos nossos leitores e apoiadores.
Ajude-nos a manter esta ideia.
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